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Titularidade e Gestão de
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SAÍDA
N.o:4O 03-03-2022

CONVITE

Nos
Proc.

N"

ASSUNTO:
Convite para apÍesentação de proposta - Procedimento por Consulta Prévia,
03/PATRIRANI/2022paÍ^ a í'Aquisição de Seriços de Auditoria e Cetificação
Legal das Contastt

A PATRIRÂM - Tituladdade e Gestão de Património Público Regional, S.4., (adiante PATRIRAM,

S.A.) vem, pelo ptesente, convidar aY. empÍesa a apÍesentâr propostâ no âmbito do procedimento de

consulta ptévia, nos teÍmos e condições que a seguir se indicam:

1. OBJETO DO PROCEDTMENTO

L.1' O ptesente convite tem poÍ objeto a "Aquisição de Serviços de Auditoda e Certificação

Legal das Contas".

1,.2 Âs peças que instruem o procedimento são:

") O presente convite e anexos;

b) O cadetno de encatgos.

2, ENTIDADE ADJUDICANTE E DECISÃO DE CONTRÂTAR

2.1, A entidade adjudicante é a PATRIRAM, S.4., sito à Rua 31 deJaneiro, N.o 79,9050-401 Funchal,

Telefone 291,239730, fax 291.239131, e-mail: patÁnm@madeira.gov.pt e o procedimento

desentolar-se-á com Íecrúso à platafotma elettíricz facriirtada pela ÂCINGOV acessível em

htçs : / /www. acingov.pt.

2.2 A decisão de contratar foi tomada pelo Conselho de Administnção da PATRIRAM, S.4., por

deliberação do Conselho de Administração, de 03 de maÍço de 2022.
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3. FUNDAMENTO DA ESCOLHA DO PROCEDIMENTO

O presente procedimento de consulta prévia foi adotado nos termos do disposto na alinea c) do artigo

20." do Código dos Conüatos Púbücos (CCP), na suâ rcdação atual, e considerado o ptevisto no artigo

4." do Decreto Legislativo Regional n3 34/2008/M, de 14 de agosto, na sua redzção atual.

4, ESCLARECIMENTOS E RETIFICAçOES DAS PEçAS DO PROCEDIMENTO

4.1, Âo presente procedimento é aplicável o estabelecido no artigo 50." do CCP, na sua redação atual'

4.2 Deverão ser âpÍesentados, por escrito, através da plataforma elelrórricz indicada ÍÌo Íl.o 2.7. do

presente convite, dentro do primeiro terço do ptaLzo fixado p^ra, a, âpÍesentâção das propostas,

os pedidos de esclarecimento de quaisquer dúvidas surgidas na intelptetação das peças do

procedimento, bem como uma lista na qual se identifiquem, expÍessa e inequivocâmente' os eÍÍos

e omissões das peças do ptocedimento detetados.

4.3 Os esclarecimentos e a resposta aos erros e omissões identificados ÍÌos temos do númeto

anterior serão prestados, por esctito, através da platzforma eletrónica indicada no n.o 2.1. do

pÍesente convite, atê ao fim do segundo terço do pïaLzo fixado parz-à apresentação das propostas.

4.4 Simultaneamente com a comunicação dos esclatecimentos e respostâs aos eÍÍos e omissões ao

interessado que os solicitou, juntar-se-á cópia dos mesmos às peças do procedimento.

4.5 A competênctapzraa prestação dos esclarecimentos é do ifui do procedimento.

5. ESCLARECIMENTOS A PRESTAR PELOS CONCORRENTES

Sempre que a PATRIRAM, S.Â., tenha dúvidas sobre a propostâ ou documentos do concoÍrente, podetá

eúgir dele e solicitar de outras entidades todos os documentos e elementos de infotmação, inclusive de

fl^t;crtezr- contabilística, indispensâvelpan o esclarecimento dessas dúvidas.

6. PREçO BASE

6.7 Para os devidos efeitos, considera-se que o pÍeço base é o pÍeço máximo que a entidade

adiudicante se dispõe àpaigar pela execução de todas as prestações que constituem o objeto do

pÍesente caderno de encargos.

6.2 O preço máximo que â entidade adjudicante se dispõe 
^ 

p^gãt pela execução de todas as

prestações que constituem objeto do conttato é fixado em 31.500100 € (trintâ e um mil e

quinhentos euÍos, actescido do imposto sobre o valot actescentado.
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6.3 Será exclúda a proposta que apresente valor superioÍ ao pÍeço base definido para efeito do

pÍesente pÍocedimento.

A Entidade Adjudicante deve pagat ao prestadot de serviços o pÍeço constaÍrte da proposta

adiudicada, acrescido de IVÂ à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido.

6.4

7, PROPOSTA COM VÂRIANTES

Não são admitidas propostas com variantes.

8. DOCUMENTOS DA PROPOSTA

8.1 A proposta é constituída pelos seguintes documentos:

ò DecIalz.ção do concorrente de aceítaçã"o do conteúdo do caderno de eÍÌcargos, elaborada em

conformidade com o modelo constânte do Anexo I-M, do Decreto Legislativo Regional n."

34/2008/M, de 1,4 de agosto, na rcdaçào atual, em anexo âo presente ptogïaima de concurso

(Anexo I) que deverâ ser assinada pelo concorÍente ou poÍ Ìün tepresentânte que tenha poderes

par: obngat;

b) Os seguintes documentos contendo os atributos da proposta relativos a âspetos da execução do

conftato submetidos à concorrência pelo caderno de encatgos e de acoÍdo com os quais o

concoÍÍente se dispõe à contÍat^ri

(t Indicação do preço contratual trimestral pÍoposto, que devetá seÍ expresso em algarismos

e com o máximo de duas casas decimais

(ii) Indicação do preço contratual anual ptoposto, que deverá seÍ expÍesso em algarismos e

com o máximo de duas casas decimais;

(iii) Indicação do preço conttatual global, expresso em algarismos e poÍ extenso, sem fVA,

com o máximo de duas casas decimais. Deve cortesponder à soma do Preço indicado na

abnea (ii) para os 3 anos de conftato.

") Certidão do registo cometcial ou certidão pemanente ou pÍocuÍação ou mandato, para efeitos

de comprovação da legttimidade da assinatura do concoÍrente ou do seu repÍesentante.
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8.2

8.3

8.4

Â não 
^presenteLçáo 

do documento comprovativo referido fi àline c) do númeto ânteÍioÍ,

constitui motivo de exclusão da proposta, nos terÍnos coniugados da alínea n) do n." 2 do arngo

146.", do n." 4 do artigo 732." e do n.o 2 do arago 1.22." do CCP, caso não se verifique o

suprimento nos teÍmos e ao abrigo do n.o 3 do artigo 72." do CCP.

Os documentos que constituem a pÍoposta são obrigatodamente 1gcìigidos em língua poÍtuguesa.

Integram também a pÍopostâ, quaisquer outÍos documentos que o coÍÌcotÍente âpÍesente poÍ os

considerat indispensáveis para uma melhor intetpretação da pÍopostâ.

9 PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA

O concorente é obrigado a manter a pÍoposta pelo ptãzo de 66 (sessenta e seis) dias a contâr do termo

do prazo fixado par^ Lprcsentação da mesma.

10 MODO DE APRESENTAçÃO DA PROPOSTA

10.1 Os documentos que constituem a pfoposta devem seÍ apÍesentados diretamente naplatafl>rma

eletrónica ACINGOV até às 17h00m do dia09/03/2022.

1,0.2 Todos os documentos que constituem a proposta devem ser assinados, individualmente, com

ÍecuÍso a cerlficados qualificados de assinatura próprios ou dos seus Íepresentântes legais'

10.3 Quando, pela sua natluteza, qualquer documento dos que constituem â pÍopostâ não possa ser

apresentado nos teÍmos do previsto no número dez ponto um, deve set encetrado em invóIucro

opaco e fechado:

a) No rosto do qual deve indicar a designação do procedimento e da Entidade Adjudicante;

b) Deve seÍ entÍegue clitetamente Íra sede da Entidade Âdjudicante, sendo entregue aos

coÍlcoÍrentes um recibo comprovativo dessa teceção, com registo da datz e hota, ou por correio

registado com aviso de receção parr- 
^ 

mesma motadz, devendo, em qualqueÍ câso, a respetiva

receção ocorÍet dentro do ptazo fixado acima.

10.4 Â apresentação e a rcceçào das propostas nos temos anteriormente refeddos devem obedecer

aos temos definidos no CCP e naLein." 96/2075, de 17 de agosto.

10.5 O concorrente é o único responsável pelos atrasos que eventualmente se verifiquem, não

podendo, por isso, considerar-se tempestivamente apresentadas as pÍopostâs e quaisquer

documentos que deem entrada depois dahotae data-limite referidas no ponto 10.1 deste convite.

10.6 Â proposta e os documentos que a acompanham devem set tedigidos em língua portuguesâ ou,
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não sendo, devem seÍ acompanhadas de tradução deúdamente Iegalnada em lrÍação à qual o

concorÍente declate aceitat a ptevalência,pata todos os efeitos, sobre os tespetivos origrnais.

11 ASSINATURA ELETRÓNICA

1'1.1 Sem prejuízo do disposto na Lei n." 96/201,5, de 77 de agosto, nomeadamente nos attigos 54." e

68,", cada um dos documentos que constitui a pÍoposta deve, antes do categamento na

platafotma e subsequente submissão, estar já assinado com Íecurso a assinatura elettínica

qualtficada, nos teffios das alíneas seguintes;

") Os documentos elaborados ou pteenchidos pelos coÍlcoÍÍentes devem ser assinados com Íecurso

a certificados qualificados de assinatuta eletrónica próprios ou dos seus represeÍÌtaÍrtes legais;

b) Os documentos eietrónicos emitidos pot entidades terceiras competentes pâra a sua emissão,

designadamente, certidões, certificados ou atestados, devem ser assinados com ÍecuÍso â

cettificados qualificados de assinatura eletrónica das entidades competentes ou dos seus tihrlares,

não catecendo de nova assinatuÍa poÍ parte do concoÍrente que os submete;

.) Os documentos que sejam cópias eletrónicas de documentos fisicos originais emitidos pot

entidades tetceitas, podem set assinados com ÍecuÍso a cetlftcados quaüficados de assinatura

eletrónica do concorrente que o submete, atestando a sua conformidade com o documento

odginal;

d) Nos documentos eleftónicos cujo conteúdo não seja suscetível de representação como declaração

escrita, incluindo os que extjam pÍocessâmento informânco pata seÍem convertidos em

tepresentação como declatação escrita, designadamente, processos de compressão,

descomptessã"o, agregação e desagtegação (ex: ficheiro em format" .<b) a aposição de uma

assinatuta eletrónica qualificada deve ocotrer em cada um dos documentos eletrónicos que os

constituem;

") Nos casos em que o ceÍtif1câdo digital não possa telaciotar. o assinante com â sua função e podet

de assinatura, deve o concoÍÍente submetet à platafotma eletrónica uÍn documento eletrónico

oficial indicando o podet de representzçáo e a assinatura do assinante.

12 NEGOCTAçÕES

Não haverá fugar a fase de negociação das propostas
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Ú CRITÉRIO DE ADJUDICAçÃO

1,3.1 A adjudicaçío ê fertz de acordo com o critério da proposta economicâmeÍÌte mais vantaiosa,

determinadzpelaavthaçãodo monofatoÍ pÍeço, ou seja, será adjudicadaaptoposta de mais baixo

pÍeço.

13.2 Em caso de empate, serâ rcahzado sorteio entre âs pÍopostas de igual pÍeço' pan detetmtnat a

pÍopostâ que será adjudicada. O sotteio serâ reahzado pelo júri do Ptocedimento na presença de

uÍn Íepfesentante de cada um dos coÍtcoÍÍentes cujas pÍopostas se encontfâm empatadas, sendo

ordenada primeiramente â pÍoposta sotteada, cujo regulamento consta do Anexo III do pfesente

Convite.

13.3 Para os efeitos previstos no n.o 73,2, o júri do Ptocedimento comunica aos concotÍeÍÌtes' com a

antecedênci^mftima" de 3 (três) dias, a data,t hora e o local em que ocorerâ o sorteio, pata,

querendo, os mesmos nele se fazetemïepÍesentâÍ, sendo que â não comparência de todos ou de

alguns dos intetessados não constitui fundamento de não reabzaçào ou de adiamento do sorteio.

1,3.4 Não comparecendo algum dos convidados, o mesmo assumirá a figura de desistência, o que

significa que o sorteio rcahzzt-se-â com os únicos convidados que se encontÍem presentes.

14 ADJUDTCAçÃO, ENTREGA DE DOCUMENTOS E CONTRATO

Notificado com a decisão de adjudicação, o adjuücatano deverá aPÍesentâÍ os documentos de habiütação

indicados neste convite e pronunciat-se sobte a aceitação da minuta do contrato'

15 DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

15.1 O adjudicatário deve apÍesentâr até ao 5." üa útil após a floífic ção pma o efeito, os seguintes

documentos de habiütação:

a) Declatação, elaborada em conformidade com o modelo constânte do Anexo II-M, do Decreto

Legislativo Regional n." 34/2008/M, de 14 de agosto,natedação atwal (Anexo II) ao pÍesente

convite;

b) Declaração (ou cópia autenttctda da mesma) passada pelo Serviço de Finanças do domicílio ou

sede do contribuinte, compÍovativa de que a situação tributfuia do concotÍente, estâ regtiarizada

relativamente a dívidas poÍ impostos ao Estado Pottuguês e à Região Autónoma;

c) Cettidão ou fotocópia autenticada do documento comprovativo de que a situação contributiva

do conconente pârâ com â Seguança Social se encontrâ rcg:Ianza;da;
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d) Certificado de registo Criminat do concorente e dos titulares dos órgãos sociais de

administração, direção ou getência do mesmo, que se enco'nttem em efetiüdade de funções;

e) O adjudicaúno, quando legalmente exigível, estâ ainda obrigado a fazer prova do cumprimento

das obrigações declarativas relativas a rendimentos gerados no teritório da Região Autónoma da

Madefua, aúavés da apresentação dos seguintes documentos:

(, Úttim, Declaração de Rendimentos modelo 3 ou modelo 22, esteuitimo acompanhado do

anexo C, em rslzção ao ultimo exetcício económico, caso o adjudicatâno tenha exercido

nesse período atividade na Região Autónoma da Madefua, bem como enquanto de mantiver

em vigor o respetivo contrato;

(ii) Úttimu DecIalzrção de Rendimentos e Retenções de Residentes (modelo 10 em lrjração ao

ultimo exercício económico) e DMR - Declaração Mensal de Remunerações apresentada

perante a Autoridade Tnbutâria (AT) relativo ao ultimo mês a que respeita a obngação da

sua enúega);

(iiì Anexo Q da infotmação empresarial simplificada (IES), em relação ao ultimo exercício

económico;

(iv) Anexo R da uitima declaraçáo periódica do tVA.

D O adjudicaúrio que não esteja legalmente obrigado ao cumprimento das obrigações declarativas

telativas a rendimentos getados no território da Região Autónoma daMadetta deve apresentat

declaraçã"o sob compromisso de honta, subscrita poÍ quem o obriga, refedndo expÍessâmente

essa situação;

g) Fotocópia de recibo comprovativo do pagamento do seguÍo de responsabilidade civil que cubra

os ti.scos inerentes à atividade.

O adiuücatârio não tem que âpÍesentâÍ os documentos previstos nas alíneas b), c) e d) do número

anterioÍ, mediante aptesentação de comprovativo de registo no Portal Nacional de Fomecedores

do Estado, em conformidade com o disposto no n."10 do atigo 81" do CCP, na sua redação

atuzl.

15.2

15.3

L5.4

A documentaçào tefenda no ponto 15.1 deve ser âpÍesentada pot eventuais subcontratados.

Todos os documentos teferidos ÍÌo ponto 15.1. devem ser redigidos em língua poÍtuguesa ou,

pela sua flatureza 6q etigem, estes estejam lsdigidos em língua estrangeira, deverão ser

acornp anhado s de tradução devidament e leg,lì z ada.
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15.5

15.6

75.7

15.8

15.9

Os documentos de bzbü-urção deverão seÍ apÍesentados de acordo com o disposto no artigo 5."

dt Portatít Í1." 372/2077, de 1.4 de dezembto, ou seia, attavés da plaAforma elettírica

www.acingov.pt.

No caso de não emissão dos documentos ou certificados que atestam que o adiudicatârto não se

encontÍâ nalgumas das situações previstas no artigo 55." do CCP, nos temos do artigo 83'"-Â do

CCp, podem os mesmos ser substituídos por uma declatação solene, sob compromisso de honra,

feita pelo interessado peÍante a autoridade judicial ou administrativa competente, um notário ou

um organismo ptofissional qualificado.

Caso os documentos referidos nos pontos anteriores apÍesentem irregularidades que possam

levar à caducidade da adjuücação, o adltücatâno terâ o pr^zo de 2 üas úteis para os suprir.

Â falsificação dos documentos refeddos nos pontos antetiores ou a ptestação culposa de Íãlsas

declarações determina a caducidade da adjudicaçío, sem ptejúzo da participaçã'o à entidade

competente para efeitos de ptocedimento cdminal.

Nos termos da alinea a) do n." 1 do artigo 96." do CCP, o zdltücatâno deve fornecer, no pnzo

de 4 (quatro) dias 
^ 

coÍttut da receção da notificação da adjudicação, a identificação completa

[fotocópias simples de B.I. ou C.C., de cartão com número de identificaçào fiscal] e indicação de

residência) da(s) pessoa(s) que assinarão o contrato, com iunção de documentos que atribuem

podetes p^ra o efeito.

16 CAUçÃO

Não é exigida a prestação de caução nos teÍmos do disposto no n.o 2 do arngo 88." do CCP

17 IMPEDIMENTOS

O convidado tem de obsewar o estabelecido no atigo 55." do CCP, bem como o disposto no artigo 5."

do Decreto Legislativo Regional t3 34/2008,/M, de 14 de agosto, na suâ rcdaçào at.:ual.

18 CONTRATO

O contrato será reduzido a escrito, nos temos do disposto no attigo 94." do CCP, bem como' nos teÍmos

do artigo 53.' da Lei n." 1,40/201,5 de 07 de setembro, na sua rcdação atwal.

PATRIRÂM - Tinrlaridade e Gestão de Património Público Regional, S.Â.
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19 DESPESAS

Todas âs despesas inetentes à elabotzção e âpÍesentação de propostas, bem como todas as relacionadas

com â celebtação do contrato constituem encârgo dos concorentes ou do adjudicatário, conforme o

caso.

20 ATOS

Todos os atos relativos âo pÍesente procedimento são praticados em plataforma elettônica conforme

estabelecido naLet n." 96/201,5, de 77 de agosto.

Pala o envio de ficheiros, os corÌcoÍtentes deverão consultar na platafotma a listz de ficheiros aceites,

assim como os tipos cujo envio setá tecusado.

21 LEGISI-AçÃO APLICÁVEL

Em tudo quanto fot ornisso o pÍesente convite, obsewar-se-á o disposto no Decreto-Lei n." 78f 2008,

de 29 de janeito, na sua tedação atual, e o disposto pelo Decteto Legislativo Regional n." 34/2008/M, de

14 de agosto, nâ sua tedação atuaf que se aplica em tudo quanto estiver omisso no pÍesente documento,

bem como pela Lei n." 740/2075 de 07 de setembto, na sua redação e pela ÍestaÍÌte legislação apltcâvel.

Com os melhotes cumprimentos,

O Presidente do Conselho de Administração,

Duatte Moniz

Juntam-se:

o Anexo I: Modelo de declaração

o Anexo II: Modeio de declatação

o Anexo III: Regulamento do Sorteio

o Anexo IV: Caderno de Encatgos
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ANEXO I

Modelo de declatação

[a que se tefete a, 
^líne 

a) do n.' 1 do attigo 57." ou a subalíneai) da alínea b) e alínea c) do n.'

3 do artigo 256."-4, conforme aplicável do Código dos Conttatos Públicos e o atigo 6." do

Decreto Legislativo Regional n." 34/2008/M, de 14 de agostol

1 - ... (nome, número de documento de identificação e motada), na qualidade de representânte legal de

(1) ... (fiÍma, númeto de identificação fiscal e sede ou, ÍÌo caso de agrupamento concoÍÍente, firmas,

números de identificação fiscal e sedes), tendo tomado inteiro e perfeito conhecimento do caderno de

encâÍgos telativo à execução do conftato a celebtzt na sequência do procedimento de... (designação ou

referência ao ptocedimento em causa) e, se fot o caso, do caderno de encargos do acordo-quadro

aphcâvel ao ptocedimento, declara, sob compromisso de honra, que â suâ Íepresentada (2) se obriga a

executar o refeddo contrato em conforrnidade com o conteúdo do mencionado cademo de encargos,

relativamente ao qual declata acetta4 sem Íeservas, todas as suas cláusulas.

2 - Declata também que executatá o tefeddo contrâto nos temos previstos nos seguintes documentos,

que junta em anexo (3) :

Ò...

b)...

3 - Declarz ainda que tenuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução do

referido coÍÌtÍato, ao disposto na legislação poÍtuguesa aplicável.

4 - Mais declara, sob compromisso de honta, que não se encontÍa em nenhuma das situações previstas

no n.o 1 do artigo 55." do Código dos Contratos Públicos e artigo 5." do Decreto Legislativo Regional

n." 34/2008/M de, 14 de agosto, na sua atualtedação.

5 - O declarante tem pleno conhecimento de que aprestaçáo de falsas declatações impüca, consoante o

câso, â exclusão da proposta aptesentada ou a caducidade da adjudicação que eventualmente sobre ela

rccaia e constitui contraordenação muito gr^ve, nos teÍmos do atigo 456." do Código dos Conttatos

Públicos, a qual pode determinar a aphcaçáo da sanção acessória de proibição do direito de patticipat,

como canüdato, como concoffente ou como membto de agrupamento candidâto ou concoffeÍÌte, em

qualquer procedimento adotado pat^ 
^ 

formaçã"o de contratos públicos, sem ptejuízo da participaçào à



entidade competente para efeitos de ptocedimento criminal.

6 - Quando a entidade adjudicante o soücitaÍ, o corìcorÍeÍÌte obriga-se, nos temos do disposto no

artigo 81." do Código dos Conúatos Púbücos, a apÍesentar. a declaração que constitui o anexo II-M do

Decrero Legislativo Regional n." 34/2008/M, de 74 de âgosto na sua antal rcdação, bem como os

documentos compÍovativos de que não se enconúa nas situações previstas nas alíneas b), d), e) h) e i)

do n." 1 do artigo 55." do refeddo Código e artigo 5." do Decreto Legislativo Regional n3 34/2008/M,

de 14 de âgosto, na sua atazlrcdzçâo.

7 - O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos soücitados

nos teffios do número anterior, por motivo que lhe seja imputável, detetmina a caducídade da

adjudicação que eventualmente rccafa sobre a pÍoposta aptesentada e constitui contraordenação muito

grerve, nos termos do artigo 456." do Código dos Contratos Públicos, a qual pode detetminar a

aphcação da sanção acessória de pdvação do direito de participat, como candidato, como concottente

ou como membro de agrupamento candidâto ou concoÍÍente, em qualquet procedimento adotado pare-

z fotmação de contratos públicos, sem prejuízo da patticipação à entidade competente para efeitos de

procedimento criminal.

(local),... (d"t"),... [assinatua (4)].

(1) Âpücável apenas a concoÍrentes que sejam pessoas coletivas.

(2) No caso de o concorrente ser umâ pessoa singular, suprimir a exptessão 'a sua representada'.

(3) Enumerar todos os documentos que constituem a pÍoposta, paraalêm desta declaração, nos temos do disposto nas alíneas b), c) e d)

do n." 1 e ÍÌos n.os 2 e 3 do artigo 57.".

(4) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do atigo 57."

=s



ANEXO II

Modelo de declatação

[a que se tefete a alínea a) do n." l do artigo 81." do Código dos Contratos Públicos e o n." l do

attigo 7." do Decreto Legislativo Regional n." 34/2008/M, de 1.4 de agostol

1 - ... (nome, númeto de documento de identificação e morada), na qualidade de tepresentaÍÌte legal de

(1) ... (fitma, númeÍo de identificação fiscal e sede ou, no caso de âgrupamento concoÍÍente, fìÍmas,

númetos de identificação fiscal e sedes), adjaücatâno(a) no procedimento de... (designação ou

refetência ao ptocedimento em causa), declara, sob compromisso de honra, que a suâ teptesentada (2)

não se encontÍâ em nenhuma das situações ptevistas ÍÌo n.o 1 do artigo 55." do Código dos Conftatos

Públicos.

2 - O declarante junta em aÍÌexo [ou indica ... como endereço do sítio da Intemet onde podem seÍ

consultados (3) ] os documentos compÍovativos de que â sua ÍepÍesentada (4) não se encontÍa nas

situações previstas nas alíneas b), d), e), h) e i) do n." 1 do artigo 55." do Código dos Contratos Públicos

e (quando apìicável) os documentos comprovativos de que cumpdu as obtigações fiscais declatativas

cujo conteúdo assume intetesse específico para 
^ 

Região Âutónoma da Madefua tefeddos no n." 2 do

artigo 7." do Decreto Legislativo Regional n." 34/2008/M.

3 - O declarânte tem pleno conhecimento de que a ptestação de falsas declatações implica a caducidade

da adjudicação e constitui contraotdenação múto gt^ve, nos teÍmos do artigo 456." do Código dos

Contratos Públicos, a qual pode determinar a aphcaçã.o da sanção acessória de privação do direito de

pattctpa4 como candidato, como concoÍÍente ou como membro de agrupamento candidato ou

concoÍrente, em qualquer procedimento adotado p^ïa a fotmação de contratos púbücos, sem prejuízo

dapatictpação à entidade competentepata efeitos de procedimento criminal.

... (ocal),... (data),.,. [assinatum (5)].

(1) Apücável apenas a concoÍÍentes que sejam pessoâs coletivas.

(2) No caso de o concorrente seÍ uma pessoa singular, suprimir a expressão'a sua representada'

(3) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso.



(4) No caso de o concorrente seÍ umâ pessoa singuÌar, suprimir a expressão'a sua representada'

(5) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57."



ANEXO III

CRITÉRIO DE DESEMPATE / REGUIÁMENTO DO SORTEIO

O eventual sotteio terâas seguintes Íegtas:

1- No dia,local e hora marczda, o sotteio corneçarâ com a verificação da identificação dos

ÍepÍesentantes dos concoÍÍentes, pelos elementos do Júri;

2- Se não estiverem presentes os Íepresentantes de todos os concorÍentes, aguatdar-se-á um

pedodo de 15 minutos, findo o qual será considerada falta de compatência do concoÍrente

que não se fizer ÍepÍesentaÍ. Ainda que nenhum dos concotrentes se faça representar o

soÍteio será sempte realtzado nâ ptesença dos membros do júri;

3- De seguida, à vista de todos os presentes, o Ptesidente do Júd esctevetâ a destgnzção de

cada concoÍÍente com pÍoposta em situação de empate, cada um numa folha de papei. As

folhas de papel devem ser de igual cot, tamanho e espessuÍa e deverão ser dobtadas de igual

fotma;

4- As folhas de papel são colocadas nulna bolsa opaca e são agitadas. Um dos presentes,

escolhido aleatonamente, que não o Presidente do Júri, úa um dos papéis da bolsa e lê em

voz alta e mostÍâ a designação do concoÍrente. O desempate será favorâvelà proposta desse

concoÍrente e havendo mais pÍopostas empatadas procedet-se-â da mesma forma para

estabelecet a otdenaçáo das testantes propostas.

5- Devetá set lavrada Ata, assinada por todos os presentes.
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